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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Eliane Marques de Oliveira, R.G. 18 791 161-7, Auxiliar de Enfermagem, residente em São Paulo – Capital, solicita que os estudos por ela realizados, aliados à experiência profissional, sejam submetidos a processo de avaliação de competência como Técnica em Enfermagem, a fim de obter o referido diploma e registro profissional junto ao COREN.

Para tanto, foram juntados aos autos: documentos pessoais de identificação; Certificado de Conclusão do Ensino Médio – CESU/SE, expedido em 11-04-2003; Histórico Escolar e Certificado de Conclusão do Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, concluído em 1998 e expedido pelo Centro Formador de Pessoal de Nível Médio para a área da Saúde; certificados de cursos realizados na área – Hospital das Clínicas, Secretaria Estadual da Saúde e Prefeitura Municipal de São Paulo; cópia reprográfica da Carteira Profissional, atestando experiência e exercício profissional e Registro Profissional, expedido pelo COREN/SP – Conselho Regional de Enfermagem como Auxiliar de Enfermagem. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 9.394/96 dispõe no Artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.”

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

I - no ensino médio;

                                          II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos

 de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

 III - em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional”(gg.nn.).

No que concerne à estruturação dos cursos de educação profissional, após a edição da Lei Federal nº 9.394/96, cumpre destacar da  Indicação CEE nº 08/2000, o seguinte dispositivo:

“ 11 – Qualquer curso de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverá ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar, habilitar ou especializar. A concepção curricular (...) é prerrogativa e responsabilidade da escola.”(g.n)

O presente caso caracteriza-se, à luz da legislação acima sumariada, como pleito de certificação de competência que, nos termos do Artigo 41 da Lei Federal nº 9.394/96, foi disciplinado por meio do Parecer CNE/CEB n° 40/2004.

Este Conselho tem classificado demandas similares como “avaliação de competências”. Tal como os pedidos de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de educação profissional técnica de nível médio, eles se submetem à Resolução CFE nº 04/80 (cuja vigência foi reafirmada pelo Parecer CNE/CEB nº 14/98), que dispõe no Artigo 4º: 

“São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Grau oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação e, que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

Com base nesses dispositivos, em casos de avaliação  de competências, este Conselho tem-se pronunciado pelo envio da documentação dos requerentes às escolas que mantêm cursos de educação profissional na área pretendida (Parecer CEE nº 38/01, dentre outros), onde serão avaliadas as competências passíveis de serem certificadas com base no perfil profissional desejado.

No presente caso, a avaliação de competências da Interessada, como Técnica em Enfermagem, poderá ser encaminhada ao CEFOR de São Paulo - mantido pela Secretaria de Estado da Saúde, situado na Rua Dona Inácia Uchoa, 574, Vila Mariana, nesta Capital, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul para realizar os procedimentos cabíveis.

Os procedimentos metodológicos realizados e os resultados obtidos deverão ser devidamente registrados, com o seu conseqüente arquivamento no estabelecimento de ensino, cabendo à Supervisão de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul o acompanhamento de todo o processo.

2.CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, autoriza-se o CEFOR de São Paulo, situado à Rua Dona Inácia Uchoa, 574, Vila Mariana, São Paulo - SP, a proceder à avaliação de competências e, de acordo com os resultados obtidos, à conseqüente certificação de Eliane Marques de Oliveira, RG. nº 18 791 161-7, como Técnica em Enfermagem, devendo o processo ser acompanhado pela Supervisão de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, à qual está jurisdicionada referida Instituição.

Envie-se cópia do presente Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul e ao CEFOR/SP – Centro Formador de Pessoal de Nível Médio para Área da Saúde, Instituição mantida pela Secretaria de Estado da Saúde São Paulo.

São Paulo, 30 de agosto  de 2007.

a) Consª Ana Luisa Restani

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de setembro de 2007.

c)Consª Maria Aparecida de Campos Brando Santilli

no exercício da Presidência nos termos do artigo

         13 § 3º do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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